
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.340.676 - SP (2012/0177755-4)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : LUIZA NEGRESCU (PRESA)
ADVOGADO : ROBSON DE SOUZA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. MAJORAÇÃO DA 
PENA-BASE E FIXAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA 
PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA LEI 11.343/06. NATUREZA E 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. ART. 42 DA LEI DE DROGAS. TRANSNACIONALIDADE. BIS 
IN IDEM EM RELAÇÃO AO TIPO PENAL DO TRÁFICO. 
INOCORRÊNCIA. REGIME PRISIONAL. GRANDE QUANTIDADE DE 
COCAÍNA APREENDIDA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. REGIME FECHADO QUE SE MOSTRA O MAIS ADEQUADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. De acordo com o art. 557, § 1.º-A, do Código de Processo Civil, c.c. o 
art. 3.º do Código de Processo Penal, é possível ao Relator dar provimento ao 
recurso, com fundamento na jurisprudência dominante, de forma monocrática, não 
ofendendo, assim, o princípio da colegialidade.

2. O critério do art. 42 da Lei n.º 11.343/06, por certo, deve ser usado 
tanto para a fixação da pena-base quanto para aplicar a causa de diminuição de 
pena prevista no § 4.º do art. 33 da Lei de Drogas de modo adequado. Não se 
trata de violação ao princípio do ne bis in idem, mas apenas da utilização da 
mesma regra em finalidades e momentos distintos.

3. Os verbos "importar e exportar" inseridos no tipo significam, 
respectivamente, "trazer de fora" e "remeter para fora" (c.f. Dicionário 
Houaiss) podendo indicar, por exemplo, o transporte de algo de um Estado ou 
Município para outro Estado ou Município dentro de um mesmo país. Já a causa 
de aumento referente à transnacionalidade do delito nada mais é que a forma 
"qualificada" do delito, o que implica em um agravamento da reprimenda a ser 
imposta ao Acusado.

4. In casu, a Ré foi presa em flagrante com 7.710,2g de cocaína, sendo 
que a pena-base foi fixada em patamar acima do mínimo legal. Hipótese em a 
gravidade concreta do delito evidencia que o regime inicialmente fechado é o mais 
adequado.

5. Decisão que se  mantém por seus próprios fundamentos.
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza 
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Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Brasília (DF), 18 de junho de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.340.676 - SP (2012/0177755-4)
  
AGRAVANTE : LUIZA NEGRESCU (PRESA)
ADVOGADO : ROBSON DE SOUZA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIZA NEGRESCU, por 

intermédio da Defensoria Pública da União, contra decisão de minha lavra ementada nos 

seguintes termos, litteris: 

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
MAJORAÇÃO DA PENA-BASE E FIXAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA LEI N.º 11.343/2006. 
NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. INTELIGÊNCIA DO ART. 42 DA LEI N.º 11.343/06. REGIME 
PRISIONAL: OBRIGATORIEDADE DO REGIME INICIAL FECHADO 
AFASTADA. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ART. 33, § 
2.º E § 3.º, DO CÓDIGO PENAL. REGIME INICIAL FECHADO SE MOSTRA O 
MAIS ADEQUADO AO CASO CONCRETO. SUBSTITUIÇÃO DE PENA. 
INVIABILIDADE. NÃO ATENDIMENTO AO REQUISITO OBJETIVO DO ART. 
44, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO." (fl. 502)

Em suas razões, sustenta que a esta Relatoria era vedada a apreciação unipessoal 

do mérito do recurso especial, implicando violação da competência do Colegiado da Quinta 

Turma.

Alega que a pena-base deveria ser fixada no mínimo legal, sendo indevida a sua 

majoração com base na qualidade e na quantidade da droga apreendida. 

A Agravante assevera também que é descabida a aplicação da causa de aumento 

relativa à internacionalidade do delito, pois sua incidência incorreria em indevido bis in idem, já 

que a conduta prevista no art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/06, já traz os verbos "importar e 

exportar".

Aduz, ainda, que a quantidade e a qualidade da droga apreendida não são 

fundamentos válidos para fixar a minorante do art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/06, em patamar 

diferente do máximo. Argui, por fim, que deveria ter sido fixado o regime inicial semiaberto ao 

caso dos autos. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, seja o feito 

levado à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.340.676 - SP (2012/0177755-4)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE E FIXAÇÃO DA CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA LEI 
11.343/06. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ART. 42 DA LEI DE DROGAS. 
TRANSNACIONALIDADE. BIS IN IDEM EM RELAÇÃO AO TIPO PENAL DO 
TRÁFICO. INOCORRÊNCIA. REGIME PRISIONAL. GRANDE QUANTIDADE 
DE COCAÍNA APREENDIDA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. REGIME FECHADO QUE SE MOSTRA O MAIS ADEQUADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. De acordo com o art. 557, § 1.º-A, do Código de Processo Civil, c.c. o 
art. 3.º do Código de Processo Penal, é possível ao Relator dar provimento ao 
recurso, com fundamento na jurisprudência dominante, de forma monocrática, não 
ofendendo, assim, o princípio da colegialidade.

2. O critério do art. 42 da Lei n.º 11.343/06, por certo, deve ser usado 
tanto para a fixação da pena-base quanto para aplicar a causa de diminuição de pena 
prevista no § 4.º do art. 33 da Lei de Drogas de modo adequado. Não se trata de 
violação ao princípio do ne bis in idem, mas apenas da utilização da mesma regra em 
finalidades e momentos distintos.

3. Os verbos "importar e exportar" inseridos no tipo significam, 
respectivamente, "trazer de fora" e "remeter para fora" (c.f. Dicionário Houaiss) 
podendo indicar, por exemplo, o transporte de algo de um Estado ou Município para 
outro Estado ou Município dentro de um mesmo país. Já a causa de aumento 
referente à transnacionalidade do delito nada mais é que a forma "qualificada" do 
delito, o que implica em um agravamento da reprimenda a ser imposta ao Acusado.

4. In casu, a Ré foi presa em flagrante com 7.710,2g de cocaína, sendo 
que a pena-base foi fixada em patamar acima do mínimo legal. Hipótese em a 
gravidade concreta do delito evidencia que o regime inicialmente fechado é o mais 
adequado.

5. Decisão que se  mantém por seus próprios fundamentos.
6. Agravo regimental desprovido.

  

  VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O recurso não merece prosperar. 

No que se refere ao julgamento do recurso especial por meio de decisão 

monocrática, esclareço que, com o intuito de gerar celeridade nas decisões proferidas no âmbito 

dos Tribunais, foi reformulada a redação do art. 557 do Código de Processo Civil, possibilitando 

ao Relator negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado 

ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do 

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, e já na redação do § 1.º-A do art. 557 do 
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referido estatuto, é facultado ao relator dar provimento de forma monocrática, o que aconteceu 

na presente hipótese. 

Aliás, vale destacar as palavras do i. Ministro Athos Gusmão Carneiro acerca do 

tema: "a ampliação dos poderes do relator parte inclusive de uma constatação prática: na 

grande maioria das vezes, o voto do relator revela-se como o condutor do colegiado, em 

solução de consenso; assim, de todo razoável confiar desde logo o julgamento do recurso 

apenas ao relator, quando as circunstâncias da causa a este manifestamente permitam 

uma 'certeza serena' sobre qual a justa composição da lide, ou quando se dispuser a 

julgar consoante a jurisprudência firme de seus pares ou de tribunal superior. Quando 

menos no Superior Tribunal de Justiça, a inovação está cumprindo seu alto propósito" 

(CARNEIRO, Athos Gusmão. Poderes do relator e agravo interno - arts. 557, 544 e 545 do 

CPC. Revista de Processo, ano 25, n.º 100, outubro-dezembro de 2000, Revista dos Tribunais, p. 

32). 

Dessa forma, não se constata a ofensa ao princípio da colegialidade, na medida 

em que a decisão foi baseada na jurisprudência da Quinta Turma desta Corte.

No que diz respeito à fixação da pena-base e da minorante do art. 33, § 4.§, da 

Lei n.º 11.343/06, a decisão agravada foi fundamentada nos seguintes termos:

"[...]
Cumpre ressaltar, que o art. 42 da Lei n.º 11.343/06 é expresso no 

sentido de que "o juiz, na fixação das penas, considerará, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e 
a quantidade da substância ou do produto" (grifei). Esse critério, por certo, 
deve ser usado tanto para a fixação da pena-base quanto para aplicar a 
causa de diminuição de pena prevista no § 4.º do art. 33 da nova Lei de 
Drogas de modo adequado.

Não se trata de violação ao princípio do ne bis in idem, mas apenas 
da utilização da mesma regra em finalidades e momentos distintos. Com 
efeito, no primeiro momento da dosimetria, os critérios do art. 59 do Código 
Penal e do art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 servem para fundamentar a 
pena-base, enquanto no último momento do sistema trifásico, os mesmos 
parâmetros serão utilizados para se estabelecer o percentual de redução a 
ser aplicado em razão da minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei 
Antitóxicos.

No caso dos autos, a Recorrente foi flagrada com grande 
quantidade de substância com elevado potencial lesivo e que gera grave 
dependência (7.710,2g de cocaína), sendo que a majoração da pena-base 
em um ano e seis meses acima do mínimo legal mostra-se razoável e 
proporcional.

[...]" (fls. 507/508)
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Quanto à suposta aplicação indevida da causa de aumento do art. 40, inciso I, da 

Lei n.º 11.343/06, assim restou fundamentado o decisum agravado:

"[...]
Não prospera a alegação da Defesa, pois os verbos "importar e 

exportar" inseridos no tipo significam, respectivamente, "trazer de fora" e 
"remeter para fora" (c.f. Dicionário Houaiss) podendo indicar, por 
exemplo, o transporte de algo de um Estado ou Município para outro Estado 
ou Município dentro de um mesmo país. Já a causa de aumento referente à 
transnacionalidade do delito nada mais é que a forma "qualificada" do 
delito. Em outras palavras, o fato de a droga ser exportada para outro país 
qualifica o crime. O raciocínio é o mesmo que se aplica ao roubo, já que a 
grave ameaça ou violência a pessoa inserida no tipo do art. 157 do Código 
Penal também está presente no emprego de arma, sendo que neste último 
caso há a majoração da pena.

[...]" (fl. 509)

E, relativamente ao regime prisional, foi mantido o inicialmente fechado, tal como 

estabelecido nas instâncias ordinárias com alicerce no caso em concreto, mediante os seguintes 

fundamentos:

"[...]
No caso, impende salientar que a pena-base foi fixada acima do 

mínimo legal, com base na quantidade e qualidade da droga apreendida, 
circunstância que somada à transnacionalidade do tráfico perpetrado, leva 
ao entendimento de que o regime inicial fechado mostra-se o mais 
adequado.

[...]" (fls. 510/511)

Como se observa nos excertos supra, a decisão agravada analisou todas as teses 

defensivas, estando o decisum em perfeita consonância com a jurisprudência da Quinta Turma 

desta Corte. Dessa forma, não tendo o Agravante trazido tese jurídica capaz de modificar o 

posicionamento anteriormente firmado, mantenho, na íntegra, a decisão recorrida por seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0177755-4 REsp 1.340.676 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  112503520104036119  201061190112500  21048820104

EM MESA JULGADO: 18/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZA NEGRESCU (PRESA)
ADVOGADO : MAÍRA SANTOS ABRÃO - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZA NEGRESCU (PRESA)
ADVOGADO : ROBSON DE SOUZA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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